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RESUMEN Y CONCLUSIONES 
El t rabajo expuesto a cont inuación p l a n t e a en primer lugar "como" debe incorporarse 
l a problemática j u r í d i c a de l a dimensión ambiental en l a p l a n i f i c a c i ó n d e l d e s -
arro l lo» A cont inuación se hace un a n á l i s i s de l o s avances r e a l i z a d o s en e l campo 
d e l derecho p o s i t i v o en América Lat ina , para f i n a l i z a r exponiendo l a s i t u a c i ó n de 
l a p l a n i f i c a c i ó n ambienta l . 
Las conc lus iones consideradas como punto de par t ida para una r e f l e x i ó n más 
profunda sobre e l terna, son l a s s i g u i e n t e s : 
1) E x i s t e una c l a r a t endenc ia en América Latina en orden a e n f o c a r l a 
cues t ión de' l a p l a n i f i c a c i ó n ambiental como un problema de incorporación de l a 
dimensión ambiental en l a p l a n i f i c a c i ó n d e l d e s a r r o l l o . Está t endenc ia cons idera 
que l o ambiental e s parte e s e n c i a l d e l d e s a r r o l l o y que comó t a l debe incorporarse 
en su p l a n i f i c a c i ó n . 
2) Este problema s u e l e t r a t a r s e como un problema de metodologías de l a p l a n i -
f i c a c i ó n , de donde nace l a preocupación de saber de qué manera deberían m o d i f i -
carse l a s t é c n i c a s de l a p l a n i f i c a c i ó n para que t u v i e r a lugar una incorporación 
r e a l de l a dimensión ambiental en l a p l a n i f i c a c i ó n de l d e s a r r o l l o . 
3) Sin embargo, l a incorporación de l a dimensión ambiental en l a p l a n i f i c a c i ó n 
d e l d e s a r r o l l o e s fundamentalmente un problema de t e o r í a d e l d e s a r r o l l o , ' d e i n t e r -
p r e t a c i o n e s de l a r e a l i d a d que pudieran basarse en una t e o r í a d e l d e s a r r o l l o y 
de p o l í t i c a s coherentes para modifica*» e s a rea l idad* La p o s i b i l i d a d de modi f i cac iór 
de l modelo de p l a n i f i c a c i ó n v i g e n t e para una incorporación r e a l de l a dimensión 
ambiental en l a p l a n i f i c a c i ó n de l d e s a r r o l l o , depende en e l orden de l a s i d e a s de 
un e s f u e r z o t e ó r i c o que l a s u s t e n t é adecuadamente. 
4) Junto con l o a n t e r i o r , debe buscarse una incorporación j u r í d i c a de l a 
dimensión ambiental en l a p l a n i f i c a c i ó n d é l d e s a r r o l l o , e s d e c i r , una in troducc ión 
formal de esa dimensión en e l modelo j u r í d i c o de l a p l a n i f i c a c i ó n del d e s a r r o l l o , 
que haga l a s v e c e s de garant ía n e c e s a r i a (pero nunca s u f i c i e n t e ) de dicha 
incorporac ión . 
5) En d e f i n i t i v a , l a manera de incorporar jurídicamente l a dimensión ambiental 
en l a p l a n i f i c a c i ó n de l d e s a r r o l l o , depende de l o s avances t e ó r i c o s y p r á c t i c o s 
que se hagan en e l campo de l a s c i e n c i a s ambientales y que puedan o r i e n t a r l a 
p l a n i f i c a c i ó n ambiental . Por c o n s i g u i e n t e , sobre e l "cómo" de dicha incorporación 
/ s ó l o pueden 
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s ó l o pueden darse a lgunas i n d i c a c i o n e s , a b s t r a c t a s muy g e n e r a l e s , en consonanc ia 
con d i c h o s a v a n c e s . 
6 ) E l "cómo" de^ia i n c o r p o r a c i ó n j u r í d i c a de l a dimensión ambienta l en l a . 
p l a n i f i c a c i ó n d e l d e s a r r o l l o , debe c o n s i d e r a r , en .primer t érmino , l a s c a r a c t e r í s -
t i c a s d e l modelo j u r í d i c o de p l a n i f i c a c i ó n en que p r e t e n d a i n t r o d u c i r l e ; p e r o , 
debe t é n e r l u g a r en t o d o s l o s n i v e l e s e x i s t e n t e s de l a p l a n i f i c a c i ó n d e l . .desarro l lo 
e i r acompañada d e l e s t a b l e c i m i e n t o de mecanismos que aseguren l a congruencia de 
l o s p l a n e s que se generen en e s o s d i v e r s o s n i v e l e s . 
7 ) En l a i n c o r p o r a c i ó n j u r í d i c a d e - l a dimensión ambienta l en l a p l a n i f i c a c i ó n 
d e l d e s a r r o l l o , e s n e c e s a r i o t e n e r en cuenta e s p e c i a l m e n t e l a s normas que s e ocupan 
de l o s o b j e t i v o s de l a p l a n i f i c a c i ó n y de l o s c o n t e n i d o s de l o s p l a n e s , en l a s que 
se deben i n c l u i r p r e s c r i p c i o n e s sobre d icha i n c o r p o r a c i ó n . 
8) La p l a n i f i c a c i ó n del. d e s a r r o l l o en América Lat ina c a r e c e , por l o g e n e r a l , 
de un marco l e g a l d e f i n i d o , que permita determinar más en c o n c r e t o como.debe 
i n c o r p o r a r s e ;la' dimensión ambienta l en ese . marco. En e f e c t o , l o s modelos j u r í d i c o s 
en l o s q u e , l a dimensión ambienta l deber ía i n c o r p o r a r s e , son habi tualmente modelos 
a b i e r t o s a l a d i s c r e c i o n a l i d a d de l o s poderes p ú b l i c o s (que son l o s l lamados a 
r e s o l v e r qué se p l a n i f i c a , cómo s e 1 ; p l a n i f i c a , cuándo se p l a n i f i c a e , i n c l u s o , s i 
se p l a n i f i c a ) . Paradoja lmente , e s t a misma d i s c r e c i o n a l i d a d . ha p e r m i t i d o que s e 
incorpore con más f a c i l i d a d l a dimensión ambienta l eii l a p r a x i s de l a p l a n i f i c a c i ó n 
d e l d e s a r r o l l o . 
9) En America L a t i n a , pe se a t o d o , e x i s t e en a lgunos c a s o s . u n p r i n c i p i o de 
i n c o r p o r a c i ó n de l a dimensión ambienta l en l a p l a n i f i c a c i ó n d e l d e s a r r o l l o , que 
t i e n e s u o r i g e n por lo. g e n e r a l en l a l e g i s l a c i ó n ambienta l generada a cont inuac ión 
de l a C o n f e r e n c i a de Estocolmo ( 1 9 7 2 ) . S i n embargo, l o hecho h a s t a . a h o r a e s i n s u -
f i c i e n t e . ' L á ' p r S x i s p i a n i f i c a d o r a en.América Lat ina ha. .superado, por .el momento, 
l a ; f a l t a d e . ' p r e v i s i o n e s l e g i s l a t i v a s sobre e l p a r t i c u l a r (como en g e n e r a l l o ha 
hecho r e s p e c t o de toda l a a c t i v i d a d p i a n i f i c a d o r a d e l E s t a d o ) , pero s ó l o dentro de 




En un trabajo r e c i e n t e , Vicente .Sánchez destacaba que por l o menos s i e t e de l o s 
v e i n t i s é i s p r i n c i p i o s que contiene, l a Declaración, de l a Conferencia de l a s Naciones 
Unidas- sobre e l Medio Humano (Estocolntó* 1972) , sé r e f i e r e n "a l a n e c e s i d a d de 
p l a n i f i c a r para e v i t a r y r e s o l v e r problemas a m b i e n t a l e s " . ! / Así l o hace , por 
e jemplo , e l P r i n c i p i o 14 de dicha' Dec larac ión , que se reproduce en e s e t rabajo y 
que a . l a . l e t r a d i c e : "La p l a n i f i c a c i ó n - n a c i o n a l c o n s t i t u y e un instrumento i n d i s -
pensable para c o n c i l i a r l a s d i f e r e n c i a s que puedan s u r g i r . e n t r e l a s e x i g e n c i a s d e l 
d e s a r r o l l o . y l a neces idad de p r o t e g e r y mejorar e l ambiente". 
La va lorac ión de l a p l a n i f i c a c i ó n como uno de l o s instrumentos apropiados 
para; en fren tar l a problemát ica ambienta l , 'ha dado or igen a una s e r i e de .preocupa-
c iones t e ó r i c a s y p r á c t i c a s que, a p a r t i r de l a s r e l a c i o n e s e n t r e d e s a r r o l l o y 
ambiente, han procurado e s t a b l e c e r algunas- premisas b á s i c a s sobre l a c u e s t i ó n ; 
denominada "p lan i f i cac ión: y ambiente" .2 / De e s t e t i p o de e s t u d i o s ha emergido e l 
concepto de " p l a n i f i c a c i ó n ambiental"¿ que. a j s u vez ha generado é l de "incorpora-
ción de l a dimensión ambiental en l a p l a n i f i c a c i ó n d e l d e s a r r o l l o " . Uno y o tro no 
son sinónimos. S i hubiera que e s t a b l e c e r TOairelación'éntre.éllos, e s t a r e l a c i ó n 
s e r í a de género a é spec ie* P e r o l á ; verdad'-es - que vellos*. Son l a e x p r e s i ó n de c a t e -
gor ías diversas' . En e f e c t o i cuando de l a " p l a n i f i c a c i ó n ambiental" se va hac ía l a 
"incorporación de l a dimensión ambiental en- l a p l a m i f i c a c i ó n : d é l d e s a r r o l l o " , se . 
pasa de una c a t e g o r í a conceptual a una c a t e g o r í a de acc ión (o propuesta de a c c i ó n ) , 
e s d e c i r , se p o s t u l a un determinado t i p o de p l a n i f i c a c i ó n ¡ a m b i e n t a l » Porque 
m i e n t r a s . l a primera expres ión s e u t i l i z a para des ignar aquel proceso de p l a n i f i -
cación que—como d ice Gi lber to Gal lopin— "inc luye l a propuesta e implementación 
de medidas para mejorar l a c a l i d a d de v ida presente y futura de l o s s e r e s humanos 
a t r a v é s de l a preservac ión y mejoramiento de l ambiente , t a n t o en sus a s p e c t o s 
l o c a l i z a b l e s como no l o c a l i z á b l é ~ s " , 3 / l a segunda se u t i l i z a , en cambio, para 
expresar una propuesta de i n c l u s i ó n de l a dimensión ambiental en l a p l a n i f i c a c i ó n 
d e l d e s a r r o l l o , como un e lemento que debe e s t a r p r e s e n t e eh e s t e p r o c e s o . 
Por l o g e n e r a l , la l i t e r a t u r a e x i s t e n t e a i r e s p e c t o par te de un supuesto 
b á s i c o , a saber , que l o ambiental e s par te e s e n c i a l d e l d e s a r r o l l o . Desde e sa 
p e r s p e c t i v a , l a p l a n i f i c a c i ó n ámbientál no s e r í a lina a c t i v i d a d complementaria de 
l a p l a n i f i c a c i ó n d e l d e s a r r o l l o ( e s t o e s , no e s t a r í a r e f e r i d a a una v a r i a b l e o 
/ a s p e c t o d e l 
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aspecto de l mismo), s i n o más bien una a c t i v i d a d que se i d e n t i f i c a r í a con l a p l a n i -
f i c a c i ó n d e l d e s a r r o l l o , en t a n t o r e f e r i d a a su propia e s e n c i a ( l o que podría 
i n c l u s o c u e s t i o n a r l a v a l i d e z d e l concepto de " p l a n i f i c a c i ó n ambiental", como 
r e p r e s e n t a t i v o de una r e a l i d a d d iversa de l a p l a n i f i c a c i ó n d e l d e s a r r o l l o ) . Sin 
embargo, e l hecho e s que l a p l a n i f i c a c i ó n d e l d e s a r r o l l o —por l o menos en América 
Lat ina—, habría dejado de lado e sa dimensión e s p e c í f i c a d e l d e s a r r o l l o que se 
encuentra representada por l o ambienta l . De a l l í que entonces se p o s t u l e con 
mucha fuerza l a incorporac ión de l a misma en l a p l a n i f i c a c i ó n d e l d e s a r r o l l o . 4_/ 
Muchas de l a s inqu ie tudes de quienes se ocupan de l a c u e s t i ó n de l a p l a n i f i -
cación ambienta l , han terminado concentrándose en e s t e úl t imo pos tu lado . De a l l í 
que l a s p r e s e n t e s n o t a s versen precisamente sobre l a incorporación j u r í d i c a de 
l a dimensión ambiental en l a p l a n i f i c a c i ó n d e l d e s a r r o l l o y su p r o p ó s i t o c o n s i s t a 
en des tacar algunos de l o s problemas que, desde e l punto de v i s t a d e l derecho, 
presenta l a t a l incorporac ión . No se p r e t e n d e , n i con mucho, agotar e s t e tema, 
s ino más b ien formular a lgunos p lanteamientos g e n e r a l e s que representan una primera 
aproximación a l mismo. Para ese e f e c t o , se procura , antes que nada, "s i tuar" desde 
nues tro propio punto de. v i s t a - l a c u e s t i ó n de l a : incorporación de l a dimensión 
ambiental en l a p l a n i f i c a c i ó n ' d e l d e s a r r o l l o . Luego, se i n t e n t a d e s c r i b i r , en 
a b s t r a c t o , é l "cómo" de l a incorporación j u r í d i c a de l a dimensión ambiental en l a 
p l a n i f i c a c i ó n d e l d e s a r r o l l o . A cont inuac ión , se resume, l o que podría l lamarse 
" e l e s tado de l ar t e" en e s t a mater ia , e s d e c i r , l o s avances hechos en e l campo d e l 
derecho a e s t e r e s p e c t o dentro de América Lat ina , l o s que son contras tados con l a 
p r á c t i c a p l a n i f i c a d o r a e x i s t e n t e én l a reg ión en mater ia de ambiente. Finalmente, 
se formulan a lgunas c o n c l u s i o n e s , que pretenden expresar una s í n t e s i s de nues tro 
p lanteamiento y s e ñ a l a r a lgunos derroteros para vina r e f l e x i ó n más profunda sobre 
e l tema. 
1, E l p lanteamiento d e l tema 
El t rabajo se encuentra centrado en l a cues t ión d e l "cómo" de l a incorporación 
j u r í d i c a de l a dimensión ambiental en l a p l a n i f i c a c i ó n d e l d e s a r r o l l o . Desde e s e 
punto de v i s t a , e x i s t e un c i e r t o para l e l i smo entre e s t e t rabajo y o t r o s que han 
procurado proporcionar l a s bases metodológicas para l a in troducc ión de l a dimensión 
ambiental en l o s procesos de p l a n i f i c a c i ó n , como por ejemplo e l t r a b a j o de que e s 
autor J u l i o C a r r i z o s a , 5 / en e l que s e procura c o n t e s t a r espec ia lmente " l a s preguntas 
/cómo y 
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como y cuando se introduce dicha dimensión en l a s a c t i v i d a d e s de d i a g n ó s t i c o y de 
p l a n i f i c a c i ó n propiamente dicha t a n t o a n i v e l g l o b a l como á riivél s e c t o r i a l , r e g i o n a l 
y de proyecto én cuanto e s t o s n i v e l e s se t ra tan en e l D N P (Departamento Nacional dé 
P l a n e a c i ó n ) " , 6 / o e l t rabajo de que e s autor Vicente S á n c h e z e n e l que trata" 
de l o s procesos dé toma de d e c i s i ó n en mater ias ambientales".7/ La d i f e r e n c i a 
e s t r i b a en l a p e r s p e c t i v a en que se ubican n u e s t r a s preocupaciones , que e s una 
p e r s p e c t i v a j u r í d i c a , l o que s i g n i f i c a qué e l problema a r e s o l v e r no e s ya e l 
saber cómo se introduce l á dimensión ambiental en e l modelo económico de p l a n i f i -
c a c i ó n , s i n o cómo se introduce e s p e c í f i c a m é n t e en e l modelo j u r í d i c o de 
p l a n i f i c a c i ó n . ' 
La incorporación de l a diménsión ambiental e h ' l a p l a n i f i c a c i ó n d é l d e s a r r o l l o 
e s v i s u a l i z a d o en e s t e t rabajo como un problema j u r í d i c o , porque l a p l a n i f i c a c i ó n 
d e l d e s a r r o l l o e s una a c t i v i d a d que —como toda a c t i v i d a d d e l Estado—, se encuentra 
reglada por e l derecho. Eh o t r a s p a l a b r a s , l a p l a n i f i c a c i ó n e s t a t a l e s p o s i b l e 
s ó l o dentro de un marco l e g a l , que corivencíonalmenté denominaremos e l modeló j u r í -
d ico de l a p l a n i f i c a c i ó n . La incorporación r e a l de l a dimensión ambiental en l a 
p l a n i f i c a c i ó n d e l d e s a r r o l l ó , supone entonces <jué e l marco l e g a l dentro d e l cual 
e s t a se desenvue lve , habrá también de s e r modif icado para que pueda t e n e r lugar 
t a l incorporac ión . Así l o i n d i c a ' p o r l o menos e l llamádó p r i n c i p i ó de l a l e g a l i d a d , 
en v i r t u d de l c u a l , en un Estado de derecho, l a acc ión de sus órganos queda subor-
dinada a l a s p r e s c r i p c i o n e s dé l a l e y . La incorporación de l a dimensión ambiental 
en l a p l a n i f i c a c i ó n de l d e s a r r o l l o e s pues una cues t ión de r e l e v a n c i a j u r í d i c a , en 
t a n t o e s una c u e s t i ó n r e g u l a b l e por e l derecho. 
La so luc ión de e s t e problema e s t á evidentemente condicionada por l a s o l u c i ó n 
que se l e dé á l problema metodológicó que plantea- l a misma incorporación en l o s 
modelos dé p l a n i f i c a c i ó n . Pero , e s bueno t e n e r presente que é l problema de l á 
incorporación dé l a dimensión ambiental en l á p l a n i f i c a c i ó n d e l d e s a r r o l l o en 
América Latina no c o n s i s t e s ó l o en ún problema de t é c n i c a s de p l a n i f i c a c i ó n , e s t o 
e s , de modi f i cac ión de l o s modelos dé: p l a n i f i c a c i ó n habitualmente u t i l i z a d o s por 
l o s p a í s e s de l a r e g i ó n , todos e l l o s v incu lados d i r e c t a o indirectamente a l llamado 
"modelo de programación de l a CEPAL", que parece i n s u f i c i e n t e f r e n t e a l o s r e q u e r i -
mientos que p lan tea 'una p l a n i f i c a c i ó n g l o b a l de l d e s a r r o l l o que cons idera ' c r i t e r i o s 
ambienta les . 
/Hace poco 
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Hace poco e l ILPES señalaba que "la metodología de l a p l a n i f i c a c i ó n por l o 
genera l seguida en América Latina poco caso h izo de l a s cons iderac iones a n t e r i o r e s 
( l a s cons iderac iones a m b i e n t a l e s ) , en gran parte porque, t a l como l a s propias 
e s t r a t e g i a s de d e s a r r o l l o , e s t u v o muy i n f l u i d a por un. e s t i l o basado fundamentalmente 
en l a i m i t a c i ó n de l o § patrones de d e s a r r o l l o de l o s p a í s e s i n d u s t r i a l i z a d o s " . ^ / 
Nosotros pensamos que cpn más p r e c i s i ó n debería d e c i r s e que e l modelo de p l a n i f i -
cación u t i l i z a d o en América Latina corresponde h i s tór i camente a o tra concepción 
de l d e s a r r o l l o , pues a t i e n d e en l o s u s t a n c i a l a l a neces idad de l l e v a r a cabo una 
p o l í t i c a de i n d u s t r i a l i z a c i ó n de l iberada y é s t a e s a su vez e l producto de una 
determinada t e o r í a d e l d e s a r r o l l o . De a l l í su i n s u f i c i e n c i a f r e n t e a l a llamada 
p l a n i f i c a c i ó n ambienta l . Su e f e c t o , impl ica una modi f i cac ión de l a t e o r í a d e l 
d e s a r r o l l o que subyace en e se modelo, representa .una c r í t i c a de l a s i n t e r p r e t a c i o n e s 
que con base en e s a t e o r í a se han formulado r e s p e c t o de l mismo d e s a r r o l l o y p lantea 
nuevas p o l í t i c a s sobre e l p a r t i c u l a r , que requieren para su instrumentación —entre 
o t r a s c o s a s — , de un nuevo modelo de p l a n i f i c a c i ó n . 
E l problema de l a incorporación . de l a dimensión ambiental en l a p l a n i f i c a c i ó n 
d e l d e s a r r o l l o no e s entonces s ó l o un problema d e . t é c n i c a s de p l a n i f i c a c i ó n , s i n o 
también un problema de carác ter t e ó r i c o , que e s t á l e j o s de haber s i d o r e s u e l t o , 
pero que ya t i e n e a su haber un importante acervo de conocimientos . Con t o d o , e s 
e v i d e n t e que l a s aproximaciones t e ó r i c a s a l a s r e l a c i o n e s entre ambiente y d e s -
a r r o l l o .—inc lu idas l a i n t e r p r e t a c i o n e s de l a r e a l i d a d que se fundamenten en e l l a s 
y l a s p o l í t i c a s ambienta les que s e diseñen para cambiar esa r e a l i d a d — n o pueden 
dejar de e g r e s a r s e en l a p l a n i f i c a c i ó n . P o r . e s o e s que una de l a s l e g í t i m a s 
preocupaciones a c t u a l e s sea l a de. saber "cómo" podría incorporarse realmente l a 
dimensión ambiental en l a p l a n i f i c a c i ó n d e l d e s a r r o l l o , a t r a v é s de una m o d i f i -
cación de l a s t é c n i c a s de p l a n i f i c a c i ó n . Compartimos e s t a s preocupac iones , aunque 
con l a r e serva de que nuevos modelos de p l a n i f i c a c i ó n que consideren l o ambiental 
podrían represen tar s ó l o e j e r c i c i o s e s t é r i l e s s i no van acompañados de un cuerpo 
de pensamiento que l o s s u s t e n t e n adecuadamente.9/ 
Para c o n c l u i r con e l p lanteamiento de l tema, nos ocuparemos de c i e r t a s p r e c i -
s i o n e s t e r m i n o l ó g i c a s que parecen n e c e s a r i a s , en t a n t o dicen r e l a c i ó n con expre-
s i o n e s " p l a n i f i c a c i ó n ambiental" e "incorporación de l a dimensión ambiental en l a 
p l a n i f i c a c i ó n d e l d e s a r r o l l o " , u t i l i z a d a s en forma r e i t e r a d a a l o l a r g o de e s t e 
t r a b a j o . 
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Al i g u a l de quienes se han ocupado de l a , c u e s t i ó n , " p l a n i f i c a c i ó n y ambiente", 
noso tros también entendemos q u e . l a p l a n i f i c a c i ó n ambiental e s fundamentalmente 
aque l la que considera l a r e l a c i ó n soc i edad-natura leza . . D e s d e e s a p e r s p e c t i v a , l a 
p l a n i f i c a c i ó n ambiental no es , a l g o d iverso de l a p l a n i f i c a c i ó n d e l d e s a r r o l l o 
económico y s o c i a l , como se ha dicho más a t r á s . Por c o n s i g u i e n t e , l o c i e r t o e s 
que l a expres ión " p l a n i f i c a c i ó n ambiental" no des igna una r e a l i d a d d i s t i n t a de l a 
p l a n i f i c a c i ó n d e l d e s a r r o l l o , s i n o una manera de l l e v a r a cabo e s t a ú l t i m a , en 
t a n t o cons idera l a r e l a c i ó n s o c i e d a d - n a t u r a l e z a en l o s cambios que l a p l a n i f i c a c i ó n 
propone, razón por l a cual carece de un s e n t i d o prop io . La.expres ión " p l a n i f i c a c i ó n 
ambiental", a nues tro j u i c i o , pasa a t e n e r un s e n t i d o propio s ó l o en aquel las , 
e s c a s a s oportunidades en que designa aque l t ipo , de p l a n i f i c a c i ó n que se r e f i e r e a 
a c t i v i d a d e s que t i e n e n un s e n t i d o puramente .ambiental , por l o h a b i t u a l recuperar 
o resta,urar un determinado s i s tema de ambiente que ha s i d o degradado (cqn una 
i n e v i t a b l e redundancia, cabr ía hablar en e s t e caso, de " p l a n i f i c a c i ó n ambiental 
propiamente t a l ' 1 ) . En n u e s t r o trabajo. , -sin embargo, l a expres ión " p l a n i f i c a c i ó n 
ambiental" se u t i l i z a en. e l s e n t i d o que l e v i e n e s iendo dado por quienes cons tru -
yeron e l . c o n c e p t o , para no complicar n u e s t r a e x p o s i c i ó n con m o d i f i c a c i o n e s , 
t e r m i n o l ó g i c a s . — . • . . 
Así entendida, l a p l a n i f i c a c i ó n a m b i e n t a l , l a expres ión "incorporación de l a 
dimensión ambiental en l a p l a n i f i c a c i ó n del. d e s a r r o l l o " también nos merece algunos 
reparos,: pues creemos que e s más- e x a c t o . h a b l a r de l a transmis ión de una v i s i ó n 
ambien ta l i s ta a l a p l a n i f i c a c i ó n d e l d e s a r r o l l o . En e f e c t o , l a palabra "dimensión" 
—acuñada para e x c l u i r l a idea d e l ambiente como "var iab le" de l a p l a n i f i c a c i ó n 
y .designar, por e l c o n t r a r i o , a l ambiente como una c a l i f i c a c i ó n , de l a noción de 
d e s a r r o l l o — n o . s e d i f e r e n c i a con l a n i t i d e z , deseable de l a palabra "var iab le" , 
por l o menos en e l uso c o r r i e n t e - d e l l e n g u a j e . Sin embargo, de l a misma manera 
que en e l caso a n t e r i o r , en.:este t rabajo no se modi f i ca l a t ermino log ía que hasta 
ahora se ha venido, u t i l i z a n d o , pues l a d i s c u s i ó n de l a misma no e s su o b j e t o 
p r i n c i p a l . 
/ 2 . E l 
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2 . El "c6mo" de l a incorporac ión j u r í d i c a de l a dimensión ambiental 
e n . l a p l a n i f i c a c i ó n d e l d e s a r r o l l o 
El t ra tamiento de l "cómo" de la incorporac ión j u r í d i c a de l a dimensión ambiental 
en l a p l a n i f i c a c i ó n d e l d e s a r r o l l o , p l a n t e a por l o menos dos problemas i n i c i a l e s . 
El primero de e l l o s c o n s i s t e en que l a r e f e r i d a incorporación hace suponer 
que e x i s t e un modelo j u r í d i c o de p l a n i f i c a c i ó n — t a l como e x i s t e un modelo econó-
mico de p l a n i f i c a c i ó n — dentro d e l cual debe i n s e r t a r s e formalmente l a dimensión 
ambienta l . En o t r a s p a l a b r a s , e l d i s c u r s o sobre l a incorporac ión j u r í d i c a de l a 
dimensión ambiental en l a p l a n i f i c a c i ó n de l d e s a r r o l l o parece e x i g i r , como p r i u s 
l ó g i c o , l a e x i s t e n c i a de un s i s tema j u r í d i c o de p l a n i f i c a c i ó n sobre e l cual habrá 
de operar dicha incorporac ión , pues de o t r a manera no podría haber incorporac ión 
a lguna. Sin embargo, l a verdad e s que , por l o menos en l o s p a í s e s de America 
L a t i n a , no e s común que e x i s t a un s i s tema j u r í d i c o de p l a n i f i c a c i ó n e s t a b l e c i d o 
de manera formal . El primer problema c o n s i s t e entonces en l a i n e x i s t e n c i a de un 
marco l e g a l d e f i n i d o para l a p l a n i f i c a c i ó n , en e l que e l l a pueda r e f l e j a r s e con 
c l a r i d a d . Pero e s t o no s i g n i f i c a en nues tra op in ión que, jur íd icamente , no pueda 
procederse a dicha incorporac ión , porque l a verdad e s que l a i n e x i s t e n c i a de un 
marco l e g a l d e f i n i d o para l a p l a n i f i c a c i ó n , no impl ica l a i n e x i s t e n c i a de todo 
marco j u r í d i c o , s i n o más b ien —como se c o n s t a t a rev i sando l o s ordenamientos 
j u r í d i c o s n a c i o n a l e s — l a e x i s t e n c i a de un modelo j u r í d i c o "di fuso" de p l a n i f i c a -
c i ó n , cuya c a r a c t e r í s t i c a p r i n c i p a l e s su d i s c r e c i o n a l i d a d , pero sobre e l cua l 
también se puede operar . 
E l segundo problema que p r e s e n t a e l t ra tamiento de l a incorporación j u r í d i c a 
de l a dimensión ambiental en l á p l a n i f i c a c i ó n de l d e s a r r o l l o e s una consecuencia 
de l a d i v e r s i d a d de l o s modélos : j u r í d i c o s de p l a n i f i c a c i ó n . Es ev idente que un 
razonamiento sobre e l "cómo" de l á mencionada incorporac ión , habrá de s e r planteado 
en función de l a s c a r a c t e r í s t i c a s p a r t i c u l a r e s de cada modelo j u r í d i c o de p l a n i -
f i c a c i ó n . Con todo , e s t e obs tácu lo puede superarse s i se razona sobre l a base de 
un modelo a b s t r a c t o que contemple l o s p r i n c i p a l e s a s p e c t o s que l a p l a n i f i c a c i ó n 
p l a n t e a a l derecho, pues e s e modelo p e r m i t i r á que se t r a t e n a l o menos l a s 
c u e s t i o n e s más g e n e r a l e s que deben s e r abordadas en materia de incorporac ión j u r í -
d i c a de l a dimensión ambiental en l a p l a n i f i c a c i ó n d e l d e s a r r o l l o . Dicho de o tra 
manera, e l d i s c u r s o sobre t a l incorporac ión e s p o s i b l e a t r a v é s de l a construcc ión 
de un modelo j u r í d i c o i d e a l de p l a n i f i c a c i ó n d e l d e s a r r o l l o . 
/Junto con 
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Junto con s e ñ a l a r e s t o s problemas i n i c i a l e s que p r e s e n t a e l t r a t a m i e n t o d e l 
tema, e s oportuno p u n t u a l i z a r que l a i n c o r p o r a c i ó n j u r í d i c a de l a dimensión 
ambienta l en l á p l a n i f i c a c i ó n d e l d e s a r r o l l o e s cons iderada en e s t e t r a b a j o e s p e -
c ia lmente en e l n i v e l de l a p l a n i f i c a c i ó n g l o b a l , pero en é l b ien en tend ido de 
qué dicha incorporac ión t i e n e s e n t i d o s ó l o s i e l l a opera én t o d o s l o s d i v e r s o s 
n i v e l e s dé' í á p l a n i f i c a c i ó n e , i n c l u s o , en i o s que pudiéi>ári c r e a r s e para e s e efecto, 
debidamente a r t i c u l a d o s e n t r e s í a t r a v é s de mecanismos que cuiden dé qué l o s 
p l a n e s , programas y p r o y e c t o s 'generados sean congruentes e n t r é ' s i . E s t a premisa 
pudiera parecer l o s u f i c i e n t e m e n t e o b v i a como para que queda éxcüsada sü j u s t i f i -
cac ión ( l o que , por o t r a p a r t e , no s e r í a p o s i b l e hacer en é s t e t r a b a j o ) . S in 
embargo, e l l a habrá de quedar por l o menos e x p l i c i t a d a , dada l a e x i s t e n c i a de 
t e n d e n c i a s que p r i v i l e g i a n c i e r t a s formas de p l a n i f i c a c i ó n como l a s más apropiadas 
para l a p l a n i f i c a c i ó n a m b i e n t a l , como e s n o t o r i o en e l caso de l a p l a n i f i c a c i ó n 
r e g i o n a l . E s t a s t e n d e n c i a s no reparan en que l a p l a n i f i c a c i ó n d e l d e s a r r o l l o e s 
también l a e x p r e s i ó n dé ün s i s t e m a , que t i e n e sus p r o p i a s i n t e r a c c i o n e s ( l o que 
a v e c e s se exprésa i n c l u s o formalmente , cuándo se e s t a b l e c e n l o s l lamados S i s t emas 
N a c i o n a l e s de P l a n i f i c a c i ó n ) . Compartimos e n t o n c e s e l punto de v i s t a expresado 
r e c i e n t e m e n t e por e l ILPES,Í0/ é n orden a que l a incorporac ión de l a dimensión 
ambienta l en l a p l a n i f i c a c i ó n d e l d e s á r r o l l o "no c o n s i s t e meramente en agregar un 
c a p í t u l o o apéndice sobre e l medio ambiente a l p lan de d e s a r r o l l o . Su s i g n i f i c a d o 
profundo c o n s i s t e en e l examen s i s t e m á t i c o , dé'sde e l i n i c i o y a t r a v é s de todo e l 
p r o c e s o de p l a n i f i c a c i ó n , de l a s opor tun idades y p o t e n c i a l i d a d e s , a s í como de l o s 
r i e s g o s y p e l i g r o s i n h e r e n t e s a l a u t i l i z a c i ó n de l a base de r e c u r s o s a m b i e n t a l e s 
de l a s o c i e d a d para su d e s a r r o l l o " . 1 1 / E s to debe r e f l e j a r s e , según e l mismo ILPES, 
en l a o r g a n i z a c i ó n "de un s i s t e m a y un e s t i l o de p l a n i f i c a c i ó n que d e f i n a v í a s 
c o n c r e t a s de incorporac ión r e a l de l á dimensión ámbiéntá l y que u t i l i c e l o s i n s t r u -
mentos c o r r i e n t e s dé p l a n i f i c a c i ó n d i s p o n i b l e s a s í cómo l o s nuevos d e s a r r o l l a d o s 
en e l á r e a " . 1 2 / 
Con l o d icho entrámos d irec tamente á l "cómo" de l a incorporac ión de l a 
dimensión ambienta l en l a p l a n i f i c a c i ó n d e l d e s á r r o l l o , empezando por l a c a r a c t e r i -
zac ión en a b s t r a c t o de un modeló j u r í d i c o de p l a n i f í c á c i ó n que h a g a ' p o s i b l e e l 
a n á l i s i s r e s p e c t i v o . Para e s e e f e c t o , Vamos a suponer que e l modelo en c u e s t i ó n 
e s t a b l e c e un s i s t e m a g e n e r a l de p l a r i i f i c á c i ó n (no necesar iamente l i m i t a d o a l a 
p l a n i f i c a c i ó n g l o b a l ) y que r e g u l a por l o menos l o s i g u i e n t e : a ) e l deber d e l 
/Es tado de 
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Estado de p l a n i f i c a r e l d e s a r r o l l o , en razón de l a r e c t o r í a que e j e r c e r e s p e c t o de 
l a v ida económica y s o c i a l en su conjunto; b) l o s marcos dentro de l o s c u a l e s e l 
Estado e j e r c e r á su función p l a n i f i c a d o r a , . l o que generalmente e s remi t ido a l 
ordenamiento j u r í d i c o en t a n t o é s t e seña la sus a t r i b u c i o n e s para i n t e r v e n i r en l a 
vida económica y s o c i a l en su conjunto; c ) l o s o b j e t i v o s que deben guiar l a a c t i -
v idad p l a n i f i c a d o r a , también generalmente r e m i t i d o s a l ordenamiento j u r í d i c o , 
ahora en t a n t o é s t e contendría un "proyecto nac iona l" o modelo de soc iedad a l que 
se a s p i r a a l que queda subordinada l a p l a n i f i c a c i ó n ; d) l a s formas que asumirá 
l a a c t i v i d a d p l a n i f i c a d o r a de l Estado; y e ) l o s e f e c t o s que generarán l o s p lanes 
r e s p e c t o de l a a c t i v i d a d d e l Estado y de l a soc iedad en su conjunto .13 / 
Obviamente, e l c en tro de l modelo j u r í d i c o de p l a n i f i c a c i ó n e s t a r á c o n s t i t u i d o 
por e l procedimiento a l que habrá de a j u s t a r s e l a a c t i v i d a d p l a n i f i c a d o r a . .A 
p a r t i r de l a determinación de l o s órganos competentes para p l a n i f i c a r , e s e modelo 
ind icará qué t i p o s de p l a n e s habrán de formularse . A e s t e r e s p e c t o , e l modelo 
habrá de contemplar, por l o menos, l a e x i s t e n c i a de p lanes g l o b a l e s , s e c t o r i a l e s 
y r e g i o n a l e s , s i n p e r j u i c i o de o t r o s que pudieran parecer n e c e s a r i o s . Del mismo 
modo, habrá de contemplar l a manera como se instrumenta l a e j e c u c i ó n de e s t o s 
p lanes a t r a v é s de programas y proyectos, más e s p e c í f i c o s , a s í como l a v incu lac ión 
de é s t o s y a q u é l l o s con l o s presupuestos e s t a t a l e s . . El modelo tendrá que p r e s c r i b i r 
espec ia lmente que haya congruencia en tre l o s d i v e r s o s productos de l proceso de 
p l a n i f i c a c i ó n , e s t a b l e c i e n d o posiblemente r e l a c i o n e s de jerarquía entre e l l o s . Ün 
punto de importancia dentro de l modelo e s t a r á c o n s t i t u i d o por e l hor izonte e s p a c i a l -
temporal de l a p l a n i f i c a c i ó n , l o que dará l u g a r , e n t r e o t r a s cosas , a una minuciosa 
reglamentación de l o s conten idos formales de l o s p l a n e s . 
Lo a n t e r i o r e s s u f i c i e n t e para v i s u a l i z a r l o s a s p e c t o s más g e n e r a l e s de l 
"cómo" de l a incorporación j u r í d i c a de la dimensión ambiental en l a p l a n i f i c a c i ó n 
d e l d e s a r r o l l o . En e f e c t o , para que se transmita jurídicamente l a v i s i ó n ambiental 
a l a p l a n i f i c a c i ó n de l d e s a r r o l l o parece ev idente que, en primer término, e s t a 
v i s i ó n debe incorporarse a l o s o b j e t i v o s de esa p l a n i f i c a c i ó n y , s i e s e l ca so , a 
l a d e f i n i c i ó n d e l d e s a r r o l l o que pudiera contener e l modelo j u r í d i c o de p l a n i f i -
c a c i ó n , porque en d e f i n i t i v a son e s t o s o b j e t i v o s •—expresión de un proyecto nac iona l 
subyacente— l o s que or ientarán l a t o t a l i d a d de l a a c t i v i d a d p l a n i f i c a d o r a . Pero, 
también parece e v i d e n t e que, en segundo término, l a dimensión ambiental debe r e f l e -
j a r s e de l a manera más f i e l p o s i b l e en l a s más importantes p a r t i c u l a r i d a d e s que 
/pueda contener 
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pueda contener e l modelo j u r í d i c o de p l a n i f i c a c i ó n , espec ia lmente en l a reglamen-
tac ión de l contenido de l o s p l a n e s , de manera que l o s p l a n i f i c a d o r e s queden o b l i -
gados a contemplarla en todas sus a c t i v i d a d e s como t a l e s . Un problema a r e s o l v e r 
será e l de cómo cuidar l a c o m p a t i b i l i z a c i ó n e n t r e l o s d i v e r s o s t i p o s de p l a n i f i -
c a c i ó n , en e s p e c i a l entre l a p l a n i f i c a c i ó n s e c t o r i a l y l a p l a n i f i c a c i ó n r e g i o n a l , 
dentro de una v i s i ó n d e l d e s a r r o l l o que tenga incorporada l a dimensión ambienta l . 
Todo cuanto se ha dicho e s a p l i c a b l e a l "cómo" de l a incorporación j u r í d i c a 
de l a dimensión ambiental en l a p l a n i f i c a c i ó n d e l d e s a r r o l l o , pero r e s p e c t o de un 
modelo j u r í d i c o de p l a n i f i c a c i ó n que se supone t i e n e un carác ter general,- en cuanto 
e s t a b l e c e l a s bases de un s i s tema de p l a n i f i c a c i ó n y , pos ib lemente , agota l a r e g u -
l a c i ó n de l a p l a n i f i c a c i ó n g l o b a l ; p e r o , -que se 'encuentra complementado, por l o 
genera l , por o t r o s subsis temas de p l a n i f i c a c i ó n . El caso .de . l a p l a n i f i c a c i ó n de 
l o s asentamientos humanos puede i l u s t r a r con mucha c l a r i d a d l o a n t e r i o r , pues 
ese t i p o de p l a n i f i c a c i ó n s u e l e e s t a r regulado de una manera separada de la p l a n i -
f i c a c i ó n g l o b a l , por l o g e n e r a l , en l e y e s sobre d e s a r r o l l o urbano (que son l e y e s 
de p l a n i f i c a c i ó n ) . En consecuenc ia , e l "cómo" de l a incorporación j u r í d i c a de l a 
dimensión ambiental en l a p l a n i f i c a c i ó n d e l d e s a r r o l l o , no conc luye , n i con mucho, 
en su tratamiento a n i v e l d e l modeló jur íd ico 1 genera l de p l a n i f i c a c i ó n . .Nueva-
mente, serán l a s p a r t i c u l a r i d a d e s de-cada subsistema j u r í d i c o de p l a n i f i c a c i ó n , 
l a s que indicarán e l "cómo" de l a incorporac ión j u r í d i c a de 1.a dimensión ambiental 
.en e s e subs is tema. Pero, t a l e s p a r t i c u l a r i d a d e s no e x i g i r á n por. l o genera l 
c r i t e r i o s de incorporación más complicados que los, a n t e s señalados para e l modelo 
j u r í d i c o genera l de p l a n i f i c a c i ó n . 
3. Los avances r e a l i z a d o s en e l campo d e l derecho p o s i t i v o 
en America Latina . 
La cues t ión de l a incorporación de l a dimensión ambiental en l a p l a n i f i c a c i ó n d e l 
d e s a r r o l l o no e s de l todo extraña a l o s ordenamientos j u r í d i c o s n a c i o n a l e s en 
América Lat ina , no obs tante l a s carenc ias e x i s t e n t e s t a n t o en materia de l e g i s -
l a c i ó n sobre p l a n i f i c a c i ó n cuanto en materia de l e g i s l a c i ó n ambiental propiamente 
t a l . La verdad e s que desde hace algún tiempo se ha venido e s t a b l e c i e n d o en e l 
campo d e l derecho una r e l a c i ó n en tre p l a n i f i c a c i ó n y ambiente, que ha representado 
un verdadero p r i n c i p i o de incorporación j u r í d i c a dé l a dimensión ambiental en l a 
p l a n i f i c a c i ó n d e l d e s a r r o l l o , por 16 menos en l a p l a n i f i c a c i ó n g l o b a l . A c o n t i -
nuación, se exponen algunos casos dé ordenamientos j u r í d i c o s la t inoamericanos en 
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l o s que se puede c o n s t a t a r l a e x i s t e n c i a de e sa r e l a c i ó n , como ocurre por ejemplo 
en Colombia, Venezuela, B r a s i l , Cuba, Costa Rica y México. Como e s de suponerse , 
e s t a r e l a c i ó n se ha s o l i d o e s t a b l e c e r en l a l e g i s l a c i ó n ambiental más que en l a 
l e g i s l a c i ó n sobre p l a n i f i c a c i ó n . En e f e c t o , l a l e g i s l a c i ó n ambiental que comenzó 
a emerger en América Latina a p a r t i r de 1972, e s t o e s , l a l e g i s l a c i ó n que : concibe 
h o l í s t i c a m e n t e e l ambiente en t a n t o l o cons idera como un t o d o , ha mostrado una 
c l a r a tendenc ia a r e l a c i o n a r p l a n i f i c a c i ó n y ambiente , a l i n c l u i r e s a l e g i s l a c i ó n 
en tre sus p r e s c r i p c i o n e s algunas que se r e f i e r e n a e s t a mater ia . 
A s í , por e jemplo , e l Código Nacional de Recursos Naturales Renovables ,y de 
Protecc ión a l Medio Ambiente de Colombia ( 1 9 7 5 ) , cont iene v a r i a s d i s p o s i c i o n e s 
donde se r e l a c i o n a l a p l a n i f i c a c i ó n con e l ambiente , como e s e l caso de a q u e l l a que 
p r e s c r i b e que " l o s p lanes y programas sobre p r o t e c c i ó n ambiental y manejo de l o s 
r e c u r s o s n a t u r a l e s renovables deberán e s t a r i n t e g r a d o s con l o s p lanes y programas 
genera l e s de d e s a r r o l l o económico y s o c i a l , de modo que se dé a l o s problemas 
correspondientes un enfoque común y se busquen s o l u c i o n e s conjuntas , s u j e t a s a un 
régimen de p r i o r i d a d e s en l a a p l i c a c i ó n de p o l í t i c a s de manejo e c o l ó g i c o y de 
u t i l i z a c i ó n de dos o más recursos en competencia, o en l a competencia entre d iversos 
usos de un mismo recurso" ( l i t e r a l (d) d e l a r t í c u l o 45 ) . 
Por su p a r t e , l a Ley Orgánica de l Ambiente de Venezuela ( 1 9 7 6 ) , prevé l a 
e x i s t e n c i a de un Plan Nacional de Conservación, Defensa y Mejoramiento de l Ambiente 
que " . . . formará parte d e l Plan de l a N a c i ó n . . . " , señalando además e l contenido que 
aquel Plan habrá de t e n e r ( a r t í c u l o 7 o ) . Es ta d i s p o s i c i ó n debe entenderse comple-
mentada rec ientemente por l a Ley Orgánica para l a Ordenación d e l T e r r i t o r i o ( 1 9 8 3 ) , 
que d e s a r r o l l ó uno de l o s puntos que e l r e f e r i d o Plan debería contemplar, e s t o e s , 
"la ordenación de l t e r r i t o r i o " . Én e s t a ult ima Ley, se regulan exhaustivamente l o s 
d i v e r s o s p l a n e s que c o n s t i t u i r í a n l o s instrumentos b á s i c o s para l a ordenación d e l 
t e r r i t o r i o : e l Plan Nacional de Ordenación de l T e r r i t o r i o , l o s Planes Regionales 
de Ordenación d e l T e r r i t o r i o , l o s Planes S e c t o r i a l e s , l o s Planes de Ordenación de 
l a s Areas bajo Régimen de Administración E s p e c i a l y l o s Planes de Ordenación 
U r b a n í s t i c a . Es i n t e r e s a n t e s e ñ a l a r que e s t e t i p o de p l a n i f i c a c i ó n e s considerada 
e x p l í c i t a m e n t e como parte de la p l a n i f i c a c i ó n d e l d e s a r r o l l o . En e f e c t o , dispone 
el a r t í c u l o 8o de l a Ley que "la p l a n i f i c a c i ó n de l t e r r i t o r i o forma parte d e l 
proceso da p l a n i f i c a c i ó n de l d e s a r r o l l o i n t e g r a l d e l p a í s , por l o que todas l a s 
a c t i v i d a d e s que se desarro l lan a l o s e f e c t o s de l a p l a n i f i c a c i ó n de l t e r r i t o r i o , 
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deberán e s t a r s u j e t a s a l a s normas que r i j a n para e l ; S i s t e m a Nacional de P l a n i f i -
c a c i ó n , una,vez é s t a s . e s t a b l e c i d a s " . 
. En B r a s i l , l a Ley M°-.69.38-, • de 31 de agos to de 1981, que .dispone sobre 
P o l i t i c a . N a c i o n a l d e l Medio Ambiente, también se ocupa de l a p l a n i f i c a c i ó n ambiental . 
En esa . Ley, al" d e f i n i r s e e l o b j e t i v o b á s i c o de l a p o l í t i c a n a c i o n a l d e l medio v.,. 
ambiente, se seña la .que e l i a habrá.de l l e v a r s e a cabo, entre o t r o s p r i n c i p i o s , . 
con e l de l a " p l a n i f i c a c i ó n y f i s c a l i z a c i ó n d e l uso de l o s recursos ambientales" 
( a r t í c u l o 2 ° , f r a c c i ó n I I I ) . Más a d e l a n t e , l a misma Ley d e t a l l a l o s o b j e t i v o s 
p a r t i c u l a r e s de l a p o l í t i c a n a c i o n a l d e l medio;ambiente, destacando,en primer .,-• 
término "la Compatibi l izac ión d e l d e s a r r o l l o económico - soc ia l con l a preservac ión de 
l a ca l idad d e l <medio ambienta; y d é l e q u i l i b r i o , ecológico 1 ' ( a r t í c u l o - ^ f r a c c i ó n I ) . 
Pero,, en ninguna de sus partes , l a Ley. incorpora, jur ídicamente .la. dimensión' 
ambiental en l a p l a n i f i c a c i ó n de l d e s a r r o l l o , en e l ' s e n t i d o que . s e ha venido u t i -
l i zando esa expres ión , s i n o que simplemente se l i m i t a a r e l a c i o n a r p l a n i f i c a c i ó n 
de l d e s a r r o l l o y ambiente. Más aún, l a misma Ley, ins inúa;una e s p e c i e de p l a n i f i -
cac ión ambiental independiente de l a p l a n i f i c a c i ó n d e l d e s a r r o l l o , cuando en su 
a r t í c u l o . 5° p r e s c r i b e que, " l a s d i r e c t r i c e s d e l a - P o l í t i c a Nacional del , Medio 
Ambiente-serán formuladas a t r a v é s de normas y p l a n e s , des t inados a o r i e n t a r l a 
acc ión de l o s Gobiernos de l a Unión, de l o s Estados, , d e l D i s t r i t o Federa l , de l o s 
T e r r i t o r i o s y de l o s Municipios , en l o que r e s p e c t a a l a preservac ión de l a 
c a l i d a d ambiental y l a mantención d e l e q u i l i b r i o e c o l ó g i c o , : con observancia de l o s 
p r i n c i p i o s e s t a b l e c i d o s en e l a r t í c u l o 2 o de- e s t a Ley". El rec iente .Reglamento 
de l a Ley no agrega nadaba e s t a s i t u a c i ó n , pues s ó l o dec lara que en l a e j e c u c i ó n 
de l a p o l í t i c a n a c i o n a l d e l medio ambiente le . corresponde a l Poder P ú b l i c o , en 
sus d i v e r s o s n i v e l e s de gobierno , "mantener una. f i s c a l i z a c i ó n permanente de l o s 
recursos ambienta les , buscando una compat ib i l i zac ión d e l d e s a r r o l l o económico con 
una pro tecc ión d e l medio ambiente y. d e l e q u i l i b r i o e c o l ó g i c o " ( a r t í c u l o I o d e l 
Reglamento d e l I o de jun io de 1983) . 
: Obviamente, en e l c a s o de Cuba l a r e l a c i ó n entre p l a n i f i c a c i ó n y ambiente 
v iene dada por l a p l a n i f i c a c i ó n , como corresponde en. un p a í s en que e l s i s tema de 
economía centralmente d i r i g i d a determina que é s t a sea integralmente p l a n i f i c a d a . 
De a l l í que l a Ley N° 33 sobre Protecc ión d e l Medio Ambiente y d e l Uso Racional de 
l o s Recursos Naturales (1981) .se l i m i t e a r e f l e j a r e sa s i t u a c i ó n , en normas como 
aque l la .qué p r e s c r i b e que l a p r o t e c c i ó n de l medio ambiente c o n s i s t e , e n t r e o t r a s 
/ a c t i v i d a d e s , en 
- I n -
a c t i v i d a d e s , en "su conservación o transformación p l a n i f i c a d a " ( l i t e r a l ( a ) d e l 
a r t í c u l o 7 o ) o a q u e l l a que dispone que " los recursos f i n a n c i e r o s n e c e s a r i o s para 
a p l i c a r l a s medidas encomendadas para p r o t e g e r e l medio ambiente y e l uso r a c i o n a l 
de l o s recursos n a t u r a l e s s e i n c l u y e expresamente en e l Plan Unico de Desarro l lo 
Económico y S o c i a l d e l Estado, y se e j ecu tan en correspondencia con é l mismo, 
dándole p r i o r i d a d a a q u e l l a s c u e s t i o n e s que se encuentran más directamente vincu-* 
ladas a l d e s a r r o l l o económico, s o c i a l y c u l t u r a l d e l p a í s " ( a r t í c u l o 8 o ) . 
Una s i t u a c i ó n s i m i l a r se da s i n embargo en Costa Rica , donde l a r e l a c i ó n 
en tre p l a n i f i c a c i ó n y ambiente e s también e s t a b l e c i d a por l a l e g i s l a c i ó n sobre 
p l a n i f i c a c i ó n . En e f e c t o , con base en l a Ley de P l a n i f i c a c i ó n Nacional de e s e p a í s 
( 1 9 7 4 ) , se d i c t ó un decreto qué ordenó l a formación d e l Sistema Nacional de 
Protecc ión y Mejoramiento d e l Ambiente ( 1 9 8 1 ) , como parte i n t e g r a n t e del Sistema 
de P l a n i f i c a c i ó n Nacional y P o l í t i c a Económica y con e l o b j e t i v o fundamental de 
" d e f i n i r , promover y coordinar l a p o l í t i c a n a c i o n a l de pro tecc ión y mejoramiento 
d e l ambiente" ( a r t í c u l o I o ) . En e s e d e c r e t o , se e s t a b l e c e l a e x i s t e n c i a de un 
Consejó Nac ional de Protecc ión y Mejoramiento d e l Ambiente, una de cuyas func iones 
e s l a de " r e v i s a r , i n t e g r a r y armonizar p o l í t i c a s , p r i o r i d a d e s y e s t r a t e g i a s que 
se encuentran d i s p e r s a s en v a r i a s i n s t i t u c i o n e s y qué debe s e g u i r e l p a í s en r e l a -
c ión con l a p r o t e c c i ó n y e l mejoramiento d e l ambiente , en concordancia con e l Plan 
Nacional de Desarro l lo y dentro de l o s l ineámientos e s p e c í f i c o s que transmitá la 
P r e s i d e n c i a de l a Repúbl ica , por medio d e l M i n i s t r o - D i r e c t o r de l a O f i c i n a de 
P l a n i f i c a c i ó n Nacional y P o l í t i c a Económica" ( l i t e r a l ( c ) de l a r t í c u l o 5 o ) . 
E l caso de México e s un t a n t o más complicado. Originariamente , e s t e t rabajo 
i n c l u í a un párra fo e s p e c i a l sobre dicho casó ; p e r o , t a n t o razones de e s p a c i o cuanto 
l a e x i s t e n c i a de un proceso de reformas l e g i s l a t i v a s en curso que podía modi f i car 
e l marco j u r í d i c o v i g e n t e , h i c i e r o n n e c e s a r i o y aconse jab le su s u p r e s i ó n . 1 4 / Con 
t o d o , e s p o s i b l e des tacar algunos e lementos fundamentales que o f r e c e e s e marco 
j u r í d i c o , que seguramente no serán modif icados por e l Congreso de l a Lhión. Para 
comenzar, e s de recordarse que México cuenta con una moderna l e g i s l a c i ó n de p l a n i -
f i c a c i ó n (Ley de P laneac ión , publ icada en e l Diar io O f i c i a l de 5 de enero de 1983) 
y una también moderna l e g i s l a c i ó n ambiental (Ley Federal de Protecc ión a l Ambiente, 
publ icada en e l Diar io O f i c i a l de 11 de enero de 1982) . Ahora b i e n , aunque cada 
una de l a s l e y e s r e s p e c t i v a s de f inen su p r i n c i p a l m a t e r i a , e s d e c i r , l a p l a n i f i -
cac ión y e l ambiente, r e s p e c t i v a m e n t e , 1 5 / l o c i e r t o e s que ninguna de e l l a s s e 
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preocupa de e s t a b l e c e r una r e l a c i ó n c lara en tre p l a n i f i c a c i ó n y ambiente. Sin 
embargo» l a Ley de Plañe ación c o n t i e n e , a. nues tro j u i c i o , vina norma que expresa 
por l o menos un p r i n c i p i o de incorporac ión de l a dimensión ambiental en l a p l a n i -
f i cac ión . d e l d e s a r r o l l o normado por l a propia Ley. Nos re fer imos a l a r t í c u l o 2o 
de l a Ley, donde se dispone que "la p laneac ión deberá l l e v a r s e a cabo como un medio 
para e l e f i c a z desempeño de l a r e s p o n s a b i l i d a d de l Estado sobre e l d e s a r r o l l o 
i n t e g r a l d e l p a í s " , agregando que e l l a "deberá tender a l a consecución de l o s f i n e s 
y o b j e t i v o s p o l í t i c o s , s o c i a l e s , c u l t u r a l e s , y económicos conten idos en l a Cons t i -
tuc ión P o l í t i c a de l o s Estados Unidos M e x i c a n o s " o b j e t i v o s . q u e e l mismo precepto 
se encarga de d e s c r i b i r a cont inuación y entre, l o s c u a l e s f i g u r a " . . . l a a tenc ión 
de l a s neces idades b á s i c a s d e . l a poblac ión y l a mejor ía , en todos l o s a s p e c t o s , de 
l a ca l idad de l a v i d a . . . " ( f r a c c i ó n I I I ) . S i l a a tenc ión de l a s n e c e s i d a d e s b á s i c a s 
de l a p o b l a c i ó n , pero sobre todo l a mejor ía .de l a c a l i d a d de l a v ida en todos sus 
a s p e c t o s , son expres iones que se u t i l i z a n para denotar l a problemática ambienta l , 
e s forzoso c o n c l u i r .que l a Ley e s t á r e f i r i é n d o s e a l a misma cuando emplea t a l e s 
expres iones y de e s a manera e s t á transformando e l mejoramiento d e l ambiente en 
un o b j e t i v o de l a p laneac ión . En capibio, l a Ley Federal de" Protecc ión a l , Ambiente 
de México no e s t a b l e c e una. r e l a c i ó n en tre p l a n i f i c a c i ó n y ambiente, por lo .menos 
en l o s términos que . lo hacen l a s o t r a s l e y e s ambientales a que se ha venido a l u -
diendo, e s d e c i r , entre p l a n i f i c a c i ó n d e l d e s a r r o l l o y ambiente. En e f e c t o , l a 
Ley se l i m i t a a s e ñ a l a r c r i t e r i o s de. p l a n i f i c a c i ó n t a l e s . c o m o e l de que l a s depen-
dencias d e l Ejecut ivo Federal encargadas de l a a p l i c a c i ó n de. l a misma deberán, 
dentro d e l ámbito de su competencia, " e s t u d i a r , p l a n e a r , programar, e v a l u a r y 
c a l i f i c a r l o s proyec tos o t r a b a j o s sobre d e s a r r o l l o urbano, parques n a c i o n a l e s , 
r e f u g i o s pesqueros , áreas i n d u s t r i a l e s y de t r a b a j o y z o n i f i c a c i ó n en g e n e r a l . . . " 
( a r t í c u l o 6 o ) ; p e r o , no v i n c u l a e s t e t i p o de p l a n i f i c a c i ó n con l a p l a n i f i c a c i ó n 
d e l d e s a r r o l l o . Lo a n t e r i o r i n d i c a entonces que, en sus términos más g e n e r a l e s , 
l a dimensión ambiental se encuentra incorporada jurídicamente a l a p l a n i f i c a c i ó n 
d e l d e s a r r o l l o en México por l a v í a de l a d e f i n i c i ó n de l o s o b j e t i v o s de l a misma. 
Esto e s importante porque, como se ha d i c h o , a e s o s o b j e t i v o s queda subordinada 
toda l a a c t i v i d a d p l a n i f i c a d o r a d e l Estado., cua lquiera que sea e l n i v e l de l a misma 
( n a c i o n a l , s e c t o r i a l , r e g i o n a l , e t c . ) , l a c u e s t i ó n e s s i e l l o e s s u f i c i e n t e . 
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4. La p l a n i f i c a c i ó n ambiental en América Latina 
La d i s c r e c i o n a l i d a d de l o s s i s t emas j u r í d i c o s de p l a n i f i c a c i ó n v i g e n t e s en l a 
mayoría de l o s p a í s e s de América Lat ina , ha permit ido paradojalmente que en algunos 
casos se haya incorporado de hecho l a dimensión ambiental en l o s p lanes de d e s -
a r r o l l o . La paradoja c o n s i s t e en que precisamente l a carenc ia de un marco l e g a l 
d e f i n i d o para l a p l a n i f i c a c i ó n , ha f a c i l i t a d o desde un punto formal l a t a l i n c o r -
porac ión , en t a n t o l o s p lanes de d e s a r r o l l o no t i e n e n por l o general o b j e t i v o s 
predeterminados por l a l e y n i un contenido también predeterminado que pudiera dar 
a entender que l o ambiental se encuentra e x c l u i d o de l a p l a n i f i c a c i ó n . Pero, l a 
p r e v i s i b l e d e f i n i c i ó n cada vez mas acabada de l o s s i s t e m a s j u r í d i c o s de p l a n i f i -
c a c i ó n , e x i g i r á que en e s o s p a í s e s , en e l momento en que se l e g i s l e sobre p l a n i -
f i c a c i ó n , se contemple de modo e x p l í c i t o e s t a incorporac ión , porque de o tra manera 
podrá entenderse e x c l u i d o l o ambiental en e l proceso de p l a n i f i c a c i ó n . 
La incorporac ión de l a dimensión ambiental en l o s p lanes de d e s a r r o l l o era 
advert ida por e l ILPES hac ia 1980, época en que s e señalaba que "se abre paso 
lentamente en l o s p a í s e s de l a reg ión un concepto de medio ambiente como -ana 
dimensión g l o b a l , dentro de la cual se condic ionan l o s procesos n a t u r a l e s con l o s 
económicos y s o c i a l e s . Asimismo, s e cons idera que l o ambiental e s una v a r i a b l e 
ind i spensab le para a lcanzar e l d e s a r r o l l o en toda su in tegr idad" . Pero, agregaba 
que " las t é c n i c a s para incorporar e s t a dimensión de l o s p lanes de d e s a r r o l l o se 
encuentran en una e tapa i n i c i a l y requieren de una gran labor de i n v e s t i g a c i ó n . 
Por e s o , e s comprensible que e l l a no aparezca en forma e x p l í c i t a en l o s p lanes de 
d e s a r r o l l o " . Con t o d o , e l mismo ILPES se encargaba de p r e c i s a r que "pese a e l l o , 
no puede d e c i r s e que l a s cons iderac iones ambienta les hayan s i d o ignoradas en l a s 
p o l í t i c a s y p l a n e s de d e s a r r o l l o . Han s i d o tomadas en cons iderac ión en algunas 
áreas ( e n e r g í a , r e c u r s o s n a t u r a l e s , uso de l a t i e r r a , contaminación y asentamientos 
humanos) aunque en forma puntua l , s i n un enfoque g l o b a l r e lac ionado con e l 
d e s a r r o l l o " . 1 6 / 
Algunos casos concre tos pueden s e r v i r para i l u s t r a r l o a n t e r i o r , aunque no 
l a e f i c a c i a que e s a p l a n i f i c a c i ó n haya podido haber t e n i d o . 
En B r a s i l , por e jemplo , e l I I I Plan Nacional de Desarro l lo 1980-1985 17 / 
señala que en todos l o s a s p e c t o s de l a p o l í t i c a n a c i o n a l de d e s a r r o l l o y en su 
e j e c u c i ó n se habrá de poner é n f a s i s en l a preservac ión d e l patrimonio h i s t ó r i c o , 
a r t í s t i c o y c u l t u r a l y de l o s recursos n a t u r a l e s d e l B r a s i l , a s í como l a prevención 
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c o n t r o l y. lucha contra l a contaminac ión , en t o d a s sus formas. En e s e P l a n , l a 
dimensión ambienta l e s t á cons iderada como un tema e s p e c i a l en e l c a p í t u l o "Otras 
p o l í t i c a s gubernamentales". 
Un caso e s p e c i a l l o r e p r e s e n t a q u i z á s Venezue la , cuya l e g i s l a c i ó n —rcomo se 
ha v i s t o — prevé, l a e x i s t e n c i a de un Plan Nac iona l d e l Ambiente, que d e b e r í a formar 
"parte d e l r e s p e c t i v o - P l a n N a c i o n a l de D e s a r r o l l o . Tal Plan aun no . e x i s t e . Sin 
embargo, l o s d i v e r s o s p l a n e s n a c i o n a l e s de d e s a r r o l l o venezo lano han ido i n t r o d u -
c iendo c o n s i d e r a c i o n e s de c a r á c t e r a m b i e n t a l . A s í , por e j e m p l o , e l g i v e n t e VI 
Plan Nac iona l 1981-1985 18 / inc luye , p o l í t i c a s g l o b a l e s respecto de l o s r e c u r s o s 
n a t u r a l e s r e n o v a b l e s , a s í como p o l í t i c a s r e l a t i v a s a f u e n t e s de e n e r g í a nuevas y 
r e n o v a b l e s y a l mejoramiento de l a c a l i d a d ; , d e v i d a en l o s a sen tamientos humanos, 
para mencionar s ó l o a lgunos de l o s muchos a s p e c t o s ambien ta l e s d e l P lan . Es d e l 
caso s e ñ a l a r que en e l p a í s s e e s t á l l e v a n d o a: cabo un e s f u e r z o importante para 
l a e l a b o r a c i ó n de m e t o d o l o g í a s qué permitan una incorporac ión s a t i s f a c t o r i a . d e 
l a dimensión ambienta l en l a p l a n i f i c a c i ó n del- d e s a r r o l l o . 19 / . 
En México- e l Plan Nac iona l de D e s a r r o l l o 1983-1988 e s t á e s t r u c t u r a d o en. t r e s 
g r a n d e s - p a r t e s . La primera de e l l a s , e s t a b l e c e l o s p r i n c i p i o s p o l í t i c o s , e l d i a g -
n ó s t i c o , e l p r o p ó s i t o , l o s o b j e t i v o s y - l a e s t r a t e g i a ; l a segunda, l a ins trumentac ión 
de l a e s t r a t e g i a ; y l a t e r c e r a , l a p a r t i c i p a c i ó n de l a s o c i e d a d en l a e j e c u c i ó n 
d e l P l á n . Ahora b i e n , e l tema ambienta l s e encuentra presente•en e l Plan desde l a 
primera p a r t e , . e s p e c i a l m e n t e dentro de l a d e s c r i p c i ó n de l a e s t r a t e g i a , donde s e 
l e d e s t i n a ún p á r r a f o e s p e c i a l ( " 5 . 3 . 5 . 3 . Preservar e l . m e d i o ambiente -y f o r t a l e c e r 
e l p o t e n c i a l . d e d e s a r r o l l o de l o s r e c u r s o s n a t u r a l e s " ) . A l l í s e a n u n c i a , e n t r e 
o t r a s c o s a s , que " l a e s t r a t e g i a d e l ¡Plan o t o r g a un p e s p e s p e c í f i c o " , p u n t u a l i z á n -
dose que e s e c r i t e r i o " s e i n t r o d u c i r á de manera e x p l í c i t a en l a programación de 
l o s p r o y e c t o s " . Consecuentemente con l o a n t e r i o r , en l a p a r t e segunda sobre i n s t r u -
mentación de l a e s t r a t e g i a s e i n c l u y e , dentro de l a s p o l í t i c a s s o c i a l e s , l a p o l í -
t i c a que se denomina " e c o l ó g i c a " ( " 7 . 7 . E c o l o g í a " ) . La i n c l u s i ó n de e s a p o l í t i c a 
en e l Plan s e j u s t i f i c a con l a importante a s e r c i ó n de que " e l medio ambiente e s 
a l mismo tiempo r e s u l t a n t e d e l p r o c e s o de d e s a r r o l l o y p r e r r e q u i s i t o para que 
tenga lugar" . A c o n t i n u a c i ó n , se r e a l i z a un d i a g n ó s t i c o y una e n u n c i a c i ó n de l o s 
p r o p ó s i t o s d e l Plan en e s t a m a t e r i a , a p a r t i r de l o s c u a l e s s e formulan c i e r t o s 
l i n e a m i e n t o s de e s t r a t e g i a , que se ordenan en l i n e a m i e n t o s de orden c o r r e c t i v o y 
de orden p r e v e n t i v o . Entre l o s pr imeros f i g u r a e l c o n t r o l y d i sminución de l a 
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contaminación ambiental y l a re s taurac ión e c o l ó g i c a de zonas de ter ioradas ; entre 
l o s segundos, una s è r i e de l ineamientos que van desde l a generación de p o l í t i c a s 
d i f e r e n c i a d a s y e s p e c í f i c a s de manejo de recursos n a t u r a l e s hasta completar l a 
l e g i s l a c i ó n mediante l a expedic ión de nuevas d i s p o s i c i o n e s l e g a l e s y l a incorpo-
rac ión dé 1 p r i n c i p i ó de agregación a l o s programas de d e s a r r o l l o . Finalmente , 
s e d e s a r r o l l a n como l í n e a s genera l e s de acc ión tina s e r i e de programas, cuyas a c t i -
v idades b á s i c a s son enunciadas: prevención y c o n t r o l de l a contaminación ambienta l , 
agua, s u e l o , a i r e , r e s taurac ión e c o l ó g i c a , f l o r a y fauna s i l v e s t r e , y conservación 
y enr iquec imiento de l o s recursos n a t u r a l e s r e n o v a b l e s . 
Es .importante s e ñ a l a r que, 'conforme a l a s p r e s c r i p c i o n e s de l decre to que 
aprobó é l Plan Nacional de D e s a r r o l i o , 2 0 / habrá un Programa dé Mediano Plazo y 
su correspondiente Plan Operativo Anual en mater ia .de E c o l o g í a , que será de respon-
s a b i l i d a d de l a S e c r e t a r í a de Desarro l lo Urbano y E c o l o g í a , s i n p e r j u i c i o de o t r o s 
que también deberán r e f e r i r s e a c u e s t i o n e s ambienta les (como e l de Salud, a cargo 
de l a S e c r e t a r í a de Salubridad y A s i s t e n c i a ; e l de Desarro l lo Urbano y Viv ienda, 
a cargo de l a S e c r e t a r í a de Desarro l lo Urbano y E c o l o g í a ; e l de Desarro l lo Rural 
I n t e g r a l , e l de Agua y e l de Bosques y S e l v a s , a cargo de l a S e c r e t a r í a de A g r i -
c u l t u r a y Recursos Hidráu l i cos ; e l de Pesca y Recursos d e l Mar, a cargo de l a 
S e c r e t a r í a de Pesca , e t c . ) . En consecuenc ia , l a s cons iderac iones ambienta les en 
l a p l a n i f i c a c i ó n d e l d e s a r r o l l o ya incorporadas a l Plan Nac iona l , habrán de r e f l e -
jarse de manera s e c t o r i a l en l o s d i v e r s o s Programas de Mediano P l a z o , aunque e s 
de des tacarse que l a e x i s t e n c i a de un Programa centrado en l a E c o l o g í a , permi t i rá 
hablar de una p l a n i f i c a c i ó n ambiental propiamente t a l . Sin embargo, l o s c r i t e r i o s 
de e s t a ú l t i m a , en t a n t o no sean l a f i e l reproducción de l a s cons iderac iones 
ambientales contenidas en e l Plan Nacional de D e s a r r o l l o , no t i e n e n un c a r á c t e r 
o b l i g a t o r i o para l o s demás Programas de Mediano P l a z o , puesto que no e x i s t e n 
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